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PROJETO DE LEI Nº .212/2014

OFÍCIO Nº  843/2014-GAB., DE 3 DE SETEMBRO DE  2014

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras com área total de 1.912,50m²,   constituída do Lote  n° 15 da Quadra 05, com área 956,25 m² e do Lote nº16 da Quadra 05, com área 956,25 m² do Parque das Industrias Leves, da sede do Município de Londrina, sem benfeitorias e autoriza o Município a doá-la à empresa JUNTAS SANTA CRUZ LTDA., destinada à  expansão de  uma indústria de peças em metal,  e dá outras providências. 

Londrina, 3 de setembro de 2014.
        Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 212/2014
SÚMULA:  Desafeta de uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras com área total de 1.912,50m²,   constituída do Lote  n° 15 da Quadra 05, com área 956,25 m² e do Lote nº16 da Quadra 05, com área 956,25 m² do Parque das Industrias Leves, da sede do Município de Londrina, sem benfeitorias e autoriza o Município a doá-la à empresa JUNTAS SANTA CRUZ LTDA. destinada à  expansão de  uma indústria de peças em metal,  e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º  Ficam  desafetadas  de uso comum  do  povo   e/ou  especial, as  áreas  de terras  com   956,25 m² e 956,25 m², totalizando 1.912,50 m²,  lotes nºs 15 e 16 , da   Quadra  05, do Parque das Indústrias Leves,  do Município  de  Londrina, constituída das seguintes áreas:

I. Data  n.º 15 -  da  Quadra  05,  com   956,25 m²,   situada no Parque  das  Indústrias  Leves,  Município  de  Londrina,  da subdivisão dos lotes 2, 3, 4 e 5, que por sua vez foram destacados do Lote nº 25 da Gleba Lindóia, dentro das seguintes divisas e confrontações: “ inicia-se Frente para Rua Corruíra, com 25,00 metros; lado direito confrontando com a data n° 14, com 38,25 metros; lado esquerdo confrontando com o Lote n° 16, com 38,25 metros; fundos confrontando com a data nº 04, com  25,00 metros” (Descritivo em conformidade com a Matrícula n°  6.702  do Cartório  do Registro de Imóveis do 2°  Ofício ). 

II. Data n.º 16 -  da  Quadra  05,  com   956,25 m²,  situada no Parque  das  Indústrias  Leves,  Município  de  Londrina,  da subdivisão dos lotes 2, 3, 4 e 5, que por sua vez foram destacados do Lote nº 25 da Gleba Lindóia , dentro das seguintes divisas e confrontações: “ inicia-se Frente para Rua Corruíra, com 25,00 metros; lado direito confrontando com a data n° 15, com 28,25 metros; lado esquerdo confrontando com o Data n° 17, com 36,25 metros; fundos confrontando com o Data  n°  03, com  25,00 metros” (Descritivo em conformidade com a Matrícula n°  6.703 do Cartório  do Registro de Imóveis do 2°  Ofício ). 

Art. 2º Fica o Município de Londrina autorizado a doar,  com encargo e condição suspensiva,  os imóveis descritos no art. 1º, incisos I e II, à empresa Juntas Santa Cruz Ltda., mediante prévia avaliação dos bens.
Art. 3º Nas áreas descritas  no art. 1° desta Lei, a DONATÁRIA ampliará suas instalações,  cujo ramo de atividade é a produção de juntas de vedações para veículos leves e pesados, tratores e vedações industriais.
Art. 4° As obras  de construção com 1.650,00 m²,  sendo 300,00 m² de área construída; 200,00 m² de acesso;  800,00 m² de estacionamento e 350,00 m² de pátio de  expansão da indústria,  serão realizadas em duas etapas: sendo a primeira etapa de 4 (quatro) meses para início e  8 (oito) meses para término, contados da publicação desta Lei;  e a segunda etapa de 12  (doze) meses para início, contados a partir de findo o prazo de conclusão da primeira etapa,  e 8 (oito)  meses para término, sob pena de a doação não se tornar eficaz, bem como a reversão imediata da posse dos imóveis ao Município, com todas as benfeitorias neles introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Art. 5º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

I -  os imóveis ficarão vinculados à atividade industrial e não poderão ser alienados a terceiros, sem autorização do Município, no prazo de 10 (dez) anos, contados da data do alvará de licença para funcionamento;

II -  a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;
III - a donatária deverá criar 10 empregos diretos.

IV - a escritura não será registrada no Cartório de Imóveis competente antes de cumpridas todas as contrapartidas/condições/encargos previstos nesta Lei, sendo que somente o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL poderá certificar de maneira expressa o cumprimento das contrapartidas, exceto na hipótese do artigo 10 desta lei;

V – Somente após o cumprimento de todos os encargos é que a doação será plenamente eficaz.

VI – O Cartório de Registro de Imóveis competente fica proibido de realizar o registro da escritura sem documento emitido pela CODEL comprovando que as contrapartidas foram integralmente cumpridas, bem como autorizando expressamente o registro.

Art. 6º Para cumprimento do disposto  na Lei  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003,  a DONATÁRIA  deverá:

I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; (artigo 3°, inciso II, da Lei nº 9.284/2003); e

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso  (artigo 3°, inciso III, da Lei nº 9.284/2003).

Art. 7º A DONATÁRIA ficará obrigada ainda a:

I. comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, inciso I, da Lei n° 5.669/1993; e

II. comprovar a destinação de empregos para menores aprendizes, nos termos do artigo 41-B, inciso II, da Lei n° 5.669/1993.
Art. 8º A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

Art. 9º A DONATÁRIA não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no art. 3º   da Lei Municipal n.º 5.669/93.

Art. 10. O Município de Londrina pode autorizar a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos dele decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial, sendo que esta autorização deverá ser feita de forma expressa e motivada, mediante termo próprio.

Art. 11. Não se compreende  na restrição prevista no art. 29 da Lei n° 5.669/1993,  a hipoteca relativa aos imóveis de que trata esta Lei em favor de instituição financeira  para obtenção de financiamentos  destinados à DONATÁRIA.

Art. 12. A DONATÁRIA obriga-se a apresentar  documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas dos financiamentos de que tratam os artigos 10 e 11 desta Lei, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL
Art.13. As despesas decorrentes da escrituração dos imóveis a que alude esta lei correrão às expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bensou Direitos – ITCMD.
Art.14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei  Municipal n° 10.647 de 29 de dezembro de 2008.
JUSTIFICATIVA

Com o presente  Projeto de Lei o Executivo pretende desafetar do uso comum do povo e/ou especial e efetuar a doação à empresa JUNTAS SANTA CRUZ, das áreas de terras totalizando 1.912,50 m², constituídas do Lote  n° 15, Quadra 05, área com 956,25 m² e Lote nº16 Quadra 05 área 956,25 m², do Parque das Industrias Leves,  da sede do Município de Londrina,  conforme matrículas   n°6.702 e nº 6.703 do 2° Oficio  do Registro de Imóveis da Comarca de  Londrina, avaliadas através  do  Laudo  n°  036/2014, datado de 16 de março 2014, em  R$ 658. 000,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil e três mil reais).
A Lei nº 10.647, de 29 dezembro de 2008, autorizou o Município de Londrina a doar à empresa Juntas Santa Cruz a área de terra constituída do lote nº16 da Quadra 05, com 956,25 m² do Parque das Industrias Leves, destinada a implantação de uma indústria de juntas automotivas, no ramo de vedação para veículos leves e pesados, tratores e vedações industriais. As obras de implantação da indústria com 300,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento deveriam ser iniciadas no prazo 3 (três) meses e concluídas no prazo de 9 (nove) meses, contados da data da publicação da lei,  sob pena de reversão do imóvel ao município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.
A empresa não construiu devido o mercado brasileiro que já estava em crise em função da conjuntura financeira mundial, afetando muito o ramo de autopeças, obrigando-os a um recuo nos investimentos, assim reduziram a produção e o quadro de funcionários com algumas demissões, portanto, deixaram de cumprir os prazos estabelecidos pela Lei 10.647,  de 29 de dezembro de 2008.

Com a reação do mercado no ramo de autopeças, a empresa necessitou de espaço físico e investimentos para produção de itens de borracha vulcanizada, para ampliar a linha de produção e voltar a competir em igualdade no mercado, baseando nesta reação do mercado a empresa apresentou uma nova solicitação de doação.
Beneficiária: A empresa JUNTAS SANTA CRUZ, está localizada na Rua: João de Barro nº120, nesta cidade, (CNPJ n° 77.644.102/0001-74) e tem como ramo de atividade a   produção de juntas de vedações para veículos – leves e pesados – tratores e vedações industriais.
Projeto de Ocupação: No imóvel proposto para doação,a empresa pretende ampliar suas instalações, cujo projeto prevê a construção de 1.650,00m², sendo 300,00 m² de área construída; 200,00 m² de acesso; 800,00 m² de estacionamento e 350,00 m² de pátio. Em duas etapas sendo: a primeira etapa 4 (quatro) meses para início e 8 (oito) meses para término e a segunda etapa em 12 (doze) meses para início e 8 (oito) meses para término,  a partir data da publicação da lei. 

Serão investidos cerca de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), em obras civis;  R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) em máquinas e equipamentos e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em instalações.
A empresa Juntas Santa Cruz  Ltda. deverá gerar 10 (dez) novos postos de trabalho. A previsão de faturamento anual com a expansão das atividades é de aproximadamente R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

Parecer da Comissão: O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, em reunião realizada no dia 23 de abril de 2014, sendo recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento de suma importância para a economia londrinense.


Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

Londrina, 3 de setembro de 2014.
Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 843/2014-GAB.
Londrina,  3 de setembro de 2014.

A Sua Excelência, Senhor 
Rony dos Santos Alves
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Doação de áreas para a empresa Juntas Santa Cruz Ltda. 
Senhor Presidente, 

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de áreas de terras de propriedade do Município, destinada à  ampliação de uma indústria de peças em metal,  com  fundamento na lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003. Cuja justificativa anexamos. 
 Atenciosamente,
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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